Comarca de Niterói – 2ª Vara Cível

Juíza: Barbara Alves Xavier
Processo nº 0003263-59.2005.8.19.0002 (2005.002.003681-2)
Trata-se de Ação Cautelar proposta por RENAN PRESTES MUROS GENESIO, à época representado por sua genitora, Sandra Regina Prestes Muros, em face de RIO MED SERVIOS DE ASSISTENCIA MEDICA LTDA. Alega o autor que, em 31 de dezembro de 2005, sofreu um acidente ao mergulhar na Praia e Icaraí e, atendido pelos bombeiros, foi encaminhado ao HUAP, onde foram prestados os primeiros socorros, tendo sido diagnosticada fratura de C5 e luxação de C5 e C6, necessitando de exame de ressonância magnética, indisponível no aludido nosocômio. Sustenta que diversos contatos foram efetuados com o réu a fim de que fosse providenciada a remoção do autor para hospital da rede credenciada, sem êxito, contudo. Pugna, assim, seja a ré compelida, em liminar, a autorizar sua imediata remoção para as dependências do Hospital Santa Cruz e bem assim a realização do exame e todos os procedimentos que necessita para recuperação de sua saúde. Acompanham a inicial os documentos de fls. 06/11 . Decisão à fl. 11, proferida em plantão judicial, deferindo a gratuidade de justiça ao autor e a liminar requerida. Às fls. 16/14 o autor informa que, por não haver neurocirurgião de plantão nas dependências do Hospital Santa Cruz, foi providenciada, por terceira pessoa, sua remoção para a Casa Portugal de Saúde, onde, após a realização de exames, foi marcada cirurgia para recuperação de sua coluna e, apesar de solicitada autorização para o procedimento com utilização de materiais, a ré, até a apresentação do petitório, não havia se manifestado. Desiste, assim, da medida em relação ao Hospital Santa Cruz e pugna pela intimação da ré, em liminar, para fornecimento do material necessário ao ato, o que foi deferido à fl. 16. Às fls. 18/20, o autor noticia que, em razão do descumprimento da liminar, sua genitora teve que prestar um cheque caução no valor de R$52.530,00 para garantir a realização da cirurgia, pugnando, em liminar, pela intimação da para efetuar o depósito do aludido valor em sal conta corrente, visando a cobertura do cheque emitido, o que foi deferido em plantão judicial (fl. 18). Agravo de Instrumento interposto pela ré às fls. 29/45, tendo sido prestadas as informações às fls. 47/48. Decisão à fl. 58 determinando o processamento da execução provisória em autos apartados e a comprovação, pelo autor, do descumprimento da ordem judicial. Manifestação do autor às fls. 59, com juntada de documentos às fls. 60/61. Juntada de documentos pelo autor às fls. 63/67. Manifestação da ré às fls. 69/70. Novo Agravo de Instrumento interposto pela ré às fls. 72//83, ao qual foi negado efeito suspensivo. Prestadas as informações de fls. 86/88, foi negado seguimento ao recurso (fls. 93/104). Regularizada a representação processual da ré às fls. 108/110. Às fls. 114/115, a ré informa ter sido decretada sua liquidação extrajudicial, juntando o documento de fls. 116, e requerendo a suspensão do feito. Cota Ministerial à fl. 118. No prazo legal, RENAN PRESTES MUROS GENESIO, representado por sua genitora, propôs Ação Ordinária em face de RIO MED SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MEDICA LTDA., objetivando seja declarada nula a clausula contratual n.º 3.1.6 do contrato, contrária aos basilares da relação de consumo, a condenação da ré a custear todo tratamento necessário a sua recuperação, e bem assim indenização por danos morais no valor correspondente a 200 salários mínios, amparando seus pedidos nos fundamentos expostos na inicial da Ação Cautelar. Acompanharam a inicial os documentos de fls. 21/54. Juntada de documentos pelo autor às fls. 5762. Citada, a ré apresentou a contestação de fls. 72/88, que veio acompanhada dos documentos de fls. 89/115, por meio da qual rechaça as alegações autorais preliminarmente, negando a ausência na demora na autorização da transferência do autor do hospital da rede pública para um da rede credenciada. Em relação aos materiais, afirma que não houve recusa em seu fornecimento, mas, agindo amparado pela cláusula 3.1.6, exerceu sua opção de escolha do material, autorizando o mesmo material informado pelo autor, porém adquirido de outro fornecedor, sustentado que o médico que assiste o autor não é seu credenciado. Requer o chamamento ao processo da ANVISA e do Hospital Casa de Saúde Portugal. Decisão à fl. 117 indeferindo o chamamento da ANVISA e acolhendo o pedido em relação ao Hospital. Em razão da inércia da ré ao proceder ao regular fornecimento de cópias a fim de instruir a precatória para citação da denunciada, foi reconsiderada a decisão que deferiu o chamamento do hospital ao processo à fl. 151. Instadas as partes acerca das provas que pretendiam produzir, manifestou-se o autor às fls. 157, requerendo o julgamento da lide, ao passo que a ré quedou-se inerte, conforme certificado à fl. 158. É o relatório, passo a decidir. Preliminarmente, indefiro o requerimento de suspensão do feito em razão da ré encontrar-se em regime de liquidação extrajudicial, eis que tal condição impõe a suspensão de execuções iniciadas, e não de processos de conhecimento, como o caso. A relação entre as partes é de consumo, aplicando-se as regras previstas na Lei 8.078/90, em especial no que tange a responsabilidade da ré, que é objetiva, ou seja, independente de culpa. De acordo com a narrativa inicial, o autor, em razão de acidente, sofreu lesões em sua coluna, sendo, preliminarmente, atendido em hospital da rede pública. Posteriormente, necessitando de exames específicos, não disponíveis no nosocômio público, solicitou à ré transferência para hospital credenciado, o que esta, injustificadamente, protelou, motivo pelo qual buscou, judicialmente, o atendimento de seu pleito. Posteriormente, transferido para hospital credenciado que não possuía condições para seu atendimento, foi providenciado por terceira pessoa sua transferência para outro hospital, onde foi corretamente diagnosticado, tendo sido aferida a necessidade de cirurgia de emergência e colocação dos materiais requeridos pelo médico que o assistia, cuja relação encontra-se à fl. 60 dos autos principais. Em contestação, alega a ré que não houve nem recusa nem demora na transferência do autor para hospital da rede credenciada. No que tange à recusa no fornecimento do material necessário a cirurgia, sustenta ter agido amparado por clausula contratual expressa, exercendo sua opção de escolha pelo material que entendia indicado ao caso concreto. Em relação à demora na transferência do autor para hospital da rede credenciada, em que pese a negativa da ré, os documentos que instruíram a medida cautelar dão conta que, de fato, sua transferência vinha sendo buscada junto à assistência médica, sem êxito, tendo ele que se valer da via judicial para tanto. Os documentos acostados pelo réu em contestação (fls. 96/97), comprovam que a transferência chegou a ser autorizada, mas não providenciada pela ré, o que caracteriza sua responsabilidade pelo ocorrido, já que, diante da situação de emergência, deveria ter agido imediatamente. Quanto à divergência do material a ser utilizado, de fato, como sustenta o réu, do contrato de adesão acostado às fls. 89/95 dos autos principais, infere-se que a clausula 3.1.6 prevê expressamente que: Fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios somente nos casos ligados ao ato cirúrgico, considerando para efeito de escolha, aquelas padronizadas pela CONTRATADA´. Decerto que o contrato em questão, não obstante se tratar de um contrato de adesão, pode impor cláusulas que limitem alguns direitos do consumidor, desde que estas não sejam abusivas, observem o dever de informação adequada e clara ao consumidor (artigo 6º, incisos III do CDC) e sejam redigidas de maneira adequada (artigo 54, § 4º, do CDC). A norma contratual limitadora do direito do consumidor, porém, não pode ser interpretada isoladamente, cumprindo sejam interpretados os ajustes à luz da boa-fé, de acordo com a função social do contrato e com observância dos direitos e deveres regidos pelo Código de Defesa do Consumidor. Na hipótese em tela, tenho que a clausula na qual funda a ré sua motivação na recusa da autorização é totalmente abusiva, eis que é de responsabilidade do profissional habilitado prescrever os materiais que entende necessários a recuperação da saúde do paciente, não podendo a ré intervir nessa seara, posto que muitas vezes o melhor êxito e maior durabilidade do procedimento estão, intimamente, ligados à quantidade do material utilizado, principalmente no caso de colocação de prótese. Frise-se, ainda, que o direito à vida e à saúde são expressões de direitos subjetivos inalienáveis e, constitucionalmente, consagrados como direitos fundamentais (art. 5º, X, da CRFB/88), cujo primado supera as restrições legais e contratuais, como pretende a ré. Neste sentido já se posicionou recentemente nossa E. Corte: APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. IDOSO. FRATURAS MÚLTIPLAS NO ANTEBRAÇO E NO FÊMUR. CIRURGIA COM COLOCAÇÃO DE PRÓTESE. NEGATIVA DE COBERTURA DA PRÓTESE. Operadora de plano de saúde que negou cobertura às próteses indispensáveis à realização de cirurgias na autora, senhora idosa que sofreu fraturas múltipas no antebraço e no fêmur, decorrentes de acidente domiciliar. Alegação de existência de cláusula contratual prevendo expressamente a exclusão da cobertura de próteses importadas. Interpretação. Empresa ré que não logrou êxito em provar que as próteses exigidas pelos médicos especialistas, indispensáveis à realização da cirurgia, teriam que ser importadas. Inexistência de qualquer prova no sentido de que haveria similar nacional que pudesse substituí-las sem redução de qualidade, nos termos da cláusula contratual. Hipótese em que a prótese não é um artefato desassociado do tratamento cirúrgico em si, não é peça autônoma, possui relação de prescindibilidade com as cirurgias indicadas pelos médicos. Assim, não estando os procedimentos cirúrgicos necessários ao restabelecimento da saúde da autora expressamente excluídos do contrato, conclui-se que todos os utensílios neles utilizados, desde a linha de sutura até a prótese, devem ser custeados pelo plano de saúde. Incidência dos arts. 47 e 51, IV, do CDC. Precedente do STJ. Verbete nº 112 do TJRJ. Dano moral. Negativa da prestação dos serviços médicos. Aflição e angústia ante a impossibilidade de obter o tratamento indispensável à manutenção de sua saúde e de sua vida. Consumidor que, em momento crítico de sua vida, é forçado a buscar o seu direito perante o Poder Judiciário, a fim de evitar o mal maior de seu desenlace, quando já deveria estar sendo submetido aos cuidados médicos. Afetação da dignidade da pessoa humana. Indevida privação da oportunidade de cura de doença. Abalo na esfera emocional do indivíduo. Negativa do tratamento, que gera desgaste emocional, interfere no equilíbrio psicológico e afeta o bem-estar da parte. Valoração. Critérios norteadores. Repercussão do dano. Possibilidade econômica do ofensor e da vítima. Valor fixado na sentença. Consonância com a lógica do razoável e com a média dos valores aplicados em casos similares. Redução do valor, descabida. Estando o recurso em confronto com súmula desta Corte e em jurisprudência dominante do STJ, nos termos do art. 557, caput, do CPC, NEGO-LHE PROVIMENTO. DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 01/12/2009 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL 0079423-94.2006.8.19.0001 (2009.001.61078) - APELACAO O dano moral também restou demonstrado nos autos. Certamente, a necessidade de buscar socorro no Poder Judiciário, considerando a situação do autor, em um momento em que necessita de tranqüilidade, objetivo principal ao ser contratado um seguro saúde caracteriza os danos imateriais. Deve o julgador, no momento da fixação do valor da indenização, ater-se ao princípio da razoabilidade, sem deixar de considerar o caráter pedagógico da condenação. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na Ação Cautelar, em relação à ré RIO MED, para confirmar as decisões de fls. 11,16 e 18. JULGO EXTINTO O FEITO, em relação ao Hospital Santa Cruz, com fulcro no artigo 267, VIII, do CPC. Condeno a ré ao pagamento de custas e honorários advocatícios, que fixo em R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), a teor do disposto no art. 20, parágrafo 4º do CPC. JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na ação principal, para declarar abusiva a clausula 3.1.6 do contrato de seguro saúde firmado entre as partes e condenar a ré a custear todo o tratamento médico realizado pelo autor desde a data da solicitação médica (01.01.2005) até a presente data, livre de quaisquer ônus e encargos financeiros que excedam às mensalidades do contrato, sob pena de cominação de multa se comunicado o descumprimento desta decisão. Condeno-a, por fim, a pagar ao autor o valor de R$30.000,00 (trinta mil reais), a título de indenização por danos morais, além de juros legais a contar da citação e correção monetária a contar da data da distribuição da ação até o efetivo pagamento. Condeno a ré ao pagamento de custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 14.09.2012.
